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do processo e da fluência do prazo prescricional em 
25.02.2008 (f. 36/36-v.). 

Considerando todo o exposto, dou provimento ao 
recurso para cassar a decisão recorrida, devendo a ação 
penal prosseguir em seus regulares termos. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES EDUARDO MACHADO e JÚLIO CÉSAR 
LORENS. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

acusada, bem como foi decretada a sua custódia preven-
tiva, cumprido o mandado de prisão em 06.05.2008 
(f. 39). 

A MM. Juíza a quo, na decisão de f. 61/63, rejeitou 
a denúncia, por ausência de justa causa, ao fundamento 
de que o auto de corpo de delito presente nos autos é 
impreciso, uma vez que não relata que a suposta vítima 
foi lesada em sua integridade corporal, razão pela qual 
não foi atestada a materialidade do delito em comento. 

Irresignado, o Parquet interpôs o presente recurso. 
Em suas razões recursais, o representante do 

Ministério Público alega prescindibilidade do exame do 
corpo de delito em crimes daquela natureza, pugnando 
pelo prosseguimento do feito. 

O presente recurso merece prosperar. 
De fato, consoante dispõe o art. 77, § 1°, da Lei 

9.099/95, 

para o oferecimento da denúncia, que será elaborada com 
base no termo de ocorrência referido no art. 69 desta lei, 
com dispensa do inquérito policial, prescindir-se-á do exame 
de corpo de delito quando a materialidade do crime estiver 
aferida por boletim médico ou prova equivalente.

 Assim, o simples fato de o corpo de delito ter sido 
impreciso não tem o condão, por si só, de estabelecer 
que não existem elementos probatórios da materialidade 
do delito e, consequentemente, reconhecer a inexistência 
de justa causa para o prosseguimento da ação penal. 

Sobre o tema, vale trazer à colação a lição de 
Guilherme de Souza Nucci: 

Formação da materialidade: a regra, para apurar a materiali-
dade nos crimes que deixam vestígios materiais é a realização 
do exame de corpo de delito (prova pericial), nos termos do 
art. 158 do CPP. A Lei 9.099/95 não inova nessa área, mas 
apenas deixa claro que há possibilidade de se formar o corpo 
de delito de maneira mais informal. Significa, portanto, que 
o boletim médico ou prova equivalente serve para compor 
a prova da existência do delito. No processo comum, faz-se 
quase o mesmo, com a diferença que, de posse do boletim 
médico, envia-se o documento ao perito judicial, que 
elabora o exame de corpo de delito indireto... (Leis penais e 
processuais penais comentadas. 3. ed., revista, atualizada e 
ampliada, Editora Revista dos Tribunais, p. 769).

Dessa forma, em prol dos princípios norteadores da 
Lei dos Juizados Especiais, tais como celeridade e simpli-
cidade processual, compreende-se pela prescindibilidade 
do exame de corpo de delito, sendo possível constatar 
a materialidade delitiva por boletim médico ou prova 
equivalente. 

Assim, conforme dito no parágrafo precedente, 
o relatório médico acostado à f. 11 dos autos é sufi-
ciente para suprir eventual exame de corpo de delito, o 
que obsta o não reconhecimento da materialidade da 
infração penal posta sob enfoque. 

Ressalto que não há que se falar em prescrição 
do crime dos autos, embora o crime, em tese, tenha 
sido cometido no ano de 2006; houve a suspensão 

Cárcere privado - Citação por edital - Não 
comparecimento do acusado - Art. 366 do Código 

de Processo Penal - Suspensão do processo e 
do prazo prescricional - Tempo indeterminado - 

Impossibilidade - Sobrestamento do feito - Limite 
temporal - Art. 109 do Código Penal -

 Aplicabilidade  

Ementa: Recurso em sentido estrito. Art. 366, CPP. 
Suspensão do processo e do prazo prescricional. Limite 
temporal para o sobrestamento regular-se-á pela 
regra contida no art. 109 do CP. Findo o período de 
suspensão, retoma-se a contagem do prazo prescricional. 
Recurso provido.

- Conquanto a disposição contida no art. 366 do CPP 
determine, de forma objetiva, a suspensão do processo 
e do curso do prazo prescricional em hipóteses de não 
comparecimento do acusado citado por edital, tal circuns-
tância não autoriza o sobrestamento do feito por tempo 
indefinido, sob pena de gerar a imprescritibilidade da 
infração penal apurada. 

- Findo o período de suspensão, nos termos do art. 366 do 
CPP, retoma-se, por óbvio, o curso do prazo prescricional, 
nos moldes do art. 109, IV, do CP. 

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO N° 1.0024.02.724606-
5/001 - Comarca de Belo Horizonte - Recorrente: 
Ministério Público do Estado de Minas Gerais - Apelado: 
Roberto Patrício da Silva - Relator: DES. MATHEUS 
CHAVES JARDIM 

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob 
a Presidência do Desembargador José Antonino Baía 
Borges, incorporando neste o relatório de fls., na confor-
midade da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, 
à unanimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO. 
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Belo Horizonte, 24 de novembro de 2011. - 
Matheus Chaves Jardim - Relator. 

Notas taquigráficas 

DES. MATHEUS CHAVES JARDIM - Trata-se de 
recurso em sentido estrito interposto pelo Ministério 
Público do Estado de Minas Gerais em face da decisão 
de f. 57, a reconhecer, antecipadamente, a extinção da 
punibilidade de Roberto Patrício da Silva, por vislumbrar, 
na espécie, a prescrição em perspectiva da pretensão 
punitiva. 

Insurge-se o representante do Ministério Público 
contra os termos da decisão exarada, propugnando, 
enfim, pela cassação do ato decisório, com o prossegui-
mento da ação penal em seus ulteriores termos. 

A teor da tese preconizada em recurso, não restou 
consumada a prescrição da pretensão punitiva, repor-
tando-se, por oportuno, ao conteúdo da decisão de f. 57, 
a adotar o entendimento de que o prazo prescricional 
permanece suspenso pelo prazo máximo em abstrato 
previsto para o crime. 

Destaca que, suspenso o processo na data de 
18.09.2003, interromper-se-ia o lapso prescricional até 
a data de 18.09.2011, em se considerando o disposto no 
art. 109, III, do CP, reiniciando-se a contagem somente a 
partir da referida data. 

Assim, não se há falar em integralização do prazo 
prescricional ao qual alude o art. 109, III, do CP. 

Contrarrazões às f. 71/75. 
Em juízo de retratação, a decisão foi mantida (f. 76) 
O parecer da d. Procuradoria de Justiça é pelo 

provimento do recurso (f. 81/84). 
É o relatório. 
Passo ao voto. 
Conheço do recurso, presentes os pressupostos de 

admissibilidade. 
In casu, fora o recorrido denunciado pela prática 

do delito de cárcere privado, modalidade prevista no 
art. 148, caput, do CP, sendo cominada à infração a pena 
de reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos de reclusão. 

A disposição contida no art. 366 do CPP determina, 
de forma objetiva, a suspensão do processo e do curso do 
prazo prescricional em hipóteses de não comparecimento 
do acusado citado por edital. 

No ponto, cumpre destacar orientação jurispruden-
cial deste Sodalício, a considerar, para efeito de determi-
nação do lapso temporal máximo de suspensão do prazo 
prescricional, a regra contida no art. 109 do CP. Traz-se à 
colação ao ensejo: 

Ementa: Recurso em sentido estrito. Art. 366/CPP. Suspensão 
do processo e do prazo prescricional. Prazo indeterminado. 
Impossibilidade. Regra constitucional. Princípio da segu-
rança jurídica. Prescrição pela pena in abstrato. Possibilidade. 
Posição do STF. Recurso provido. - A prescritibilidade é regra, 
devendo a imprescritibilidade ser tomada como exceção, 
porquanto a Constituição da República expressamente prevê 

as duas únicas hipóteses de crimes imprescritíveis, quais 
sejam o racismo e a ação de grupos armados, civis ou mili-
tares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático 
(art. 5º, incisos LXII e LXIV, CR). - A suspensão do prazo pres-
cricional nos termos do art. 366/CPP não pode se dar indefi-
nidamente, devendo a prescrição ser regulada pelo art. 109 
do Código Penal, adotando-se o máximo da pena abstra-
tamente cominada ao delito. (Recurso em Sentido Estrito n° 
1.0009.04.001616-5/001, Rel. Des. Júlio Cezar Gutierrez, 
d.p. 20.01.2010.) 

No mesmo diapasão, inscreve-se a jurisprudência 
da Corte Superiora: 

Habeas corpus. Furto tentado. Acusado citado por edital. 
Suspensão do processo e do curso do prazo prescricional. 
Limite para duração do sobrestamento. Prazo regulado pelo 
previsto no art. 109 do CP, considerada a pena máxima apli-
cada ao delito denunciado. Súmula n 415/STJ. Menoridade. 
Redução. Prescrição evidenciada. Coação ilegal configurada. 
Ordem concedida. 
1. Consoante orientação pacificada nesta Corte, o período 
máximo de suspensão do prazo prescricional, na hipótese 
do art. 366 do CPP, não pode ultrapassar aquele previsto no 
art. 109 do Código Penal, considerada a pena máxima comi-
nada ao delito denunciado, sob pena de ter-se como perma-
nente o sobrestamento, tornando imprescritível a infração 
penal apurada. Aplicação do enunciado n. 415 da Súmula 
deste Superior Tribunal de Justiça. 
2. Constatado que o paciente tinha menos de 21 (vinte e 
um) anos de idade na data do fato delituoso, aplica-se o 
redutor do prazo prescricional previsto no artigo 115 do 
Código Penal, inclusive para a fixação do período máximo de 
suspensão do processo. 
3. Lapso prescricional referente ao delito denunciado 
preenchido. 
4. Ordem concedida para, com fundamento nos arts. 107, IV, 
c/c 109, V, declarar a extinção da punibilidade do paciente, 
com fundamento no artigo 107, inciso IV, combinado com 
os artigos 109, inciso IV, e 115, ambos do Código Penal, 
pela ocorrência da prescrição da pretensão punitiva estatal. 
(HC 157.212/RS, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, 
julgado em 09.11.2010, DJe 1º.02.2011.) 

Com efeito, o prazo de suspensão, nas hipóteses do 
art. 366 do CPP, deverá obedecer àquele insculpido no 
art. 109 do Código Penal, impondo-se considerar a pena 
máxima cominada ao delito para fins de reconhecimento 
da integralização do lapso prescricional. 

In casu, recebida a denúncia em 06.06.2002 com 
a ulterior suspensão do processo e do prazo prescricional 
determinada em 18.09.2003 (f. 53), bem assim conside-
rando o máximo da pena cominada ao delito em espécie, 
qual seja 03 (três) anos de reclusão, o processo reto-
mará seu trâmite regular em 18.09.2011, retomando-se, 
bem assim, o curso do prazo prescricional nos moldes do 
art. 109, IV, do CP. 

Desse modo, equivocou-se o d. Magistrado, 
concessa venia, ao declarar extinta a punibilidade de 
Roberto Patrício da Silva. 

Em face do exposto, dou provimento ao recurso, 
para cassar a decisão de f. 57, determinando-se o regular 
prosseguimento do feito. 
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o fechado, com perda dos dias remidos pelo trabalho, por 
considerar ter praticado fato definido como falta grave. 

O agravante, em suas razões recursais (f. 07/10), 
pleiteia a reforma da decisão aos seguintes argumentos: 
a) que os documentos carreados aos autos comprovam 
sua aptidão para o trabalho e o bom comportamento 
carcerário; b) que, com relação ao fato de, no gozo de 
suas saídas temporárias, não ter se apresentado na data 
certa, há provas, em especial a de f. 152, de que neces-
sitou de atendimento médico, que determinou o afasta-
mento do trabalho por cinco dias; c) que, na audiência 
de justificação, foi-lhe determinado que “[...] demons-
trasse a doença do filho, por meio de atestado médico 
[...], exigência desproporcional na medida em que é de 
conhecimento geral que, muitas vezes, as crianças, sobre-
tudo as de tenra idade, adoecem, com febre, inclusive, por 
resfriados e outras doenças mais leves que acabam sendo 
tratadas com chás, remédios caseiros ou, até mesmo, 
com remédios de farmácia adquiridos sem consulta 
médica [...]” (f. 09); d) que, “[...] por isso, a condicio-
nante de apresentação de atestado médico pode ter 
tornado impossível ao apenado comprovar a doença de 
seu filho [...]” (f. 09); e) que o fato de ter-se apresentado 
ao presídio, mesmo com dias de atraso, “[...] não cons-
titui falta grave prevista no art. 50, V, da Lei 7.210/84, 
ainda levando em consideração que o apenado estava 
no regime semiaberto e não no regime aberto como 
expressamente diz o texto legal [...]” (f. 09). 

O agravado apresentou contrarrazões (f. 12/14). 
Em preliminar, registra que, “[...].no que tange ao juízo 
de retratação, não caberia ao magistrado desta Comarca 
exercer tal prerrogativa, na medida em que tal decisão 
representaria uma desobediência ao princípio do juiz 
natural e da identidade física do juiz[...]” (f. 12). No 
mérito, pleiteia o desprovimento do agravo e, conside-
rado ter o recurso apenas efeito devolutivo, fosse “reti-
ficado o levantamento de pena existente na contracapa 
dos autos, para constar o regime de cumprimento de 
pena atual como sendo o fechado” (f. 11). 

Nos termos do art. 589, parágrafo único do Código 
de Processo Penal, o d. Magistrado a quo manteve a 
decisão verberada (f. 66-v). 

O Ministério Público de 2º grau (f. 76/81) reco-
menda a rejeição da preliminar e, no mérito, pelo despro-
vimento do recurso. 

É o relatório. 
Quanto ao conhecimento do recurso. 
Com relação à consideração do Parquet de que a 

decisão objurgada foi lavrada pelo Juízo da Execução 
Penal da Comarca de Caxambu, que seria o competente 
para exercer o juízo de retratação, entendo ela despro-
vida de razão. 

Estando a reprimenda em cumprimento perante 
juízo diverso daquele onde imposta a condenação, 
caberá ao juízo da execução decidir sobre os incidentes 
surgidos nessa fase processual. 

Agravo de execução penal - Falta grave - 
Configuração - Regressão de regime - Perda dos 

dias remidos - Súmula vinculante nº 9 do STF

Ementa: Agravo em execução penal. Falta grave confi-
gurada. Regressão de regime. Perda dos dias remidos. 
Súmula vinculante nº 9 do Supremo Tribunal Federal. 
Recurso desprovido. 

- O juízo de sustentação ou retratação da decisão deve ser 
exercido pelo Juízo competente para a execução da pena. 

- O art. 127 da Lei de Execução Penal preceitua que o 
condenado que for punido com falta grave perderá o 
direito ao tempo remido, começando um novo período a 
partir da data da infração disciplinar. 

- A ausência de retorno do condenado ao estabelecimento 
prisional na data determinada, sem apresentação de justi-
ficativa plausível, após o gozo de saídas temporárias, 
caracteriza falta grave, consistente em fuga, nos termos do 
art. 50, II, da LEP, o que possibilita a regressão de regime 
prisional, nos termos do art. 118 do citado diploma legal. 

Recurso conhecido. Recurso desprovido. 

AGRAVO EXECUÇÃO PENAL Nº 1.0324.10.000455-
9/001 - Comarca de Itajubá - Agravante: Felipe de Jesus 
Santos - Agravado: Ministério Público do Estado de Minas 
Gerais - Relator: DES. MARCÍLIO EUSTÁQUIO SANTOS  

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 10 de novembro de 2011. - Marcílio 
Eustáquio Santos - Relator. 

Notas taquigráficas

DES. MARCÍLIO EUSTÁQUIO SANTOS - Trata-se 
de agravo de execução penal interposto por Felipe de 
Jesus Santos, inconformado com a decisão do MM. Juiz 
de Direito da Vara de Execuções Penais da Comarca de 
Itajubá (f. 47/49), que regrediu seu regime prisional para 

Custas, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES JOSÉ ANTONINO BAÍA BORGES e 
BEATRIZ PINHEIRO CAIRES. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO. 

. . .


